
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 523/2014 DE 25/11/2014 

Promovente: 

Ver. SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

"CONCEDE ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
PARA OS SERVIÇOS QUE ESPECIFICA, NA CIDADE DE SÃO PAULO E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 
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Sala das  Sessões,  
GLAA-C-1."-Gt., 

SANDRA TADEU 

I.  

CA I ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N9  /2014 

PL 

523/2014 
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Adelina Cicoa - A -fic. 

"Concede Isenção de Impbto I °Csge 
Serviços  de Qualquer Natureza — ISS para 
os  serviços  que especifica, na Cidade de 
São Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São PauloDECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos do pagamento do imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-
ISS os  serviços  relacionados  às  obras públicas constantes dos subitens 7.02, 7.03,7. 
04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701 de 24 de dezembro 
de 2003. 

Parágrafo único. A isenção referida nesta Lei não desobriga o beneficiário do 
cumprimento das obrigações tributárias  acessórias,  em especial de manter atualizado 
o Cadastro de Contribuintes Municipais. 

Art. 2° Entende-se como obra pública: 

I - construção de  edifícios  públicos; 

II - obras de qualquer natureza executadas pelo Governo Municipal; 

Ill - obras a serem executadas por instituições oficiais ou paraestatais, quando para 
sua sede própria. 

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor no  exercício  em que for considerada na estimativa de 
receita da lei  orçamentária,  bem como tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Viaduto Jacarei, n° 100, 7° andar, sala 715- CEP: 01319-900 - Sao Paulo-SP— Tel. 3396-4244. 
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Folha 	 proc 
No a 

Adeiina 	
-  A.  ei4tAtAtar 

RF i00.406 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A presente iniciativa apresenta proposta para isentar imposto sobre serviços de 

qualquer natureza incidente sobre obras públicas, tal iniciativa tem a franca intenção 

de baratear os custos das obras que são de interesse da população paulistana. 

Com efeito, qualquer obra pública, mesmo que de iniciativa de outros entes federativos 

terá isenção do imposto sobre serviços incidentes, este fato representará diminuição 

de custo indireto sobre a obra pública permitindo que a mesma seja executada com o 

menor custo, beneficiando toda a população. 

Ainda cabe ressaltar que referida isenção irá desburocratizar o término da obra, pois 

sem a incidência do imposto, a edificação não depende da comprovação da recolha 

deste imposto, dando mais agilidade a entrega definitiva. 

Destarte, peço o apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste 

Parlamento Municipal. 

Viaduto Jacarei, n° 100, 70  andar, sala 715- CEP: 01319-900 - São Paulo-SP— Tel. 3396-4244. 
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31,7" 	r 25,70% 32,40% r 	30,60% BD! SEM ISS 

9.62% 	 9,88% 

DESPESAS 

Escritõrio Central 	 16.53% 	 6.34% 	 7.84% 	 2.23% 
Administração Local e Transportes Internos 	 0.00% 	 11.74% 

35,20% 	I 	28,30% 37,30% 37,80% 	I SDI COM ISS 

GALERIAS, PONTES 
VIADUTOS, 

PAVIMENTAÇÃO EDIFICAÇÕES  ITEM PROJETOS 

3.00% 
0.65% 

3.50% 

3.00% 

0.65% 
5.00% 

LUCRO 
Lucro Bruto 

IMPOSTOS 
COFINS 
PIS 

ISS 

8.00% 	 8.00% 	 8.00% 	 8.00% 

	

3.00% 	 3.00% 

	

0.65% 	 0.65% 

	

2.50% 	 2.00% 

Folha 	 proC 
trt22_(.52 	r;,1 

Adelina Cicofie -litmerientar 
RF 100 406 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

IMPACTO DA ISENÇÃO DO ISS 

A  cobrança  do Imposto Sobre  Serviços  de Qualquer Natureza (ISS) das obras e 
serviços  contratados pela Administração direta e indireta e fundacional do  Município  
de São Paulo, ao invés de gerar receitas para o município  gera despesas, de três tipos 
distintos, a saber: 

1. Despesa decorrente da diferença entre o montante pago ao contratado, incluso no 
BDI, e o valor recebido a titulo do ISS; 

2. Despesa financeira originada no  período  compreendido entre a data do pagamento 
ao contratado e a data do efetivo recebimento do ISS, correspondente ao 
pagamento em questão; 

3. Despesas com a arrecadação, controle e cobrança do ISS. 

Para comprovar a afirmação acima, inicialmente apresentamos a tabela a seguir, 
elaborada com base na composição do BDI sem desoneração, publicada pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, em janeiro de 2014, e 
complementada pelo cálculo do BDI considerando a isenção do ISS. 

CALCULO DO  BOI - COM E SEM 0 ISS 

Reterêncse SIURB — WieR0/2014 

A demonstração dos resultados obtidos com a cobrança ou com a  isenção  do ISS, 
considerando-se apenas a despesa citada no item 1 acima, é apresentada no quadro 

pc/uLizt,  a seguir, que foi elaborado para uma obra ou  serviço  com custo de R$ 100,00 
(adotado). 

Viaduto Jacarei, n° 100, 7° andar, sala 715- CEP: 01319-900 - Sao Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO 	. 

R$ 100,00 RS 100,00 RS 100.00 RS 100.00 

37,80% 37,30% 35,20% 	. 28,30% 
RS 137,80 RS 137,30 RS 135.20 RS 128.30 

5.00% 3,50% 2.50% 	. 2.00% 
RS 6.89 RS 4,81 RS 3,38 RS 2,57 

R$130,91 R$ 132,49 R$ 131,82  RS 125,73 

30,60% . 	32,40% 31,70% 	. 25,70% 
, 	RS 130,60 + RS 132.40 RS 131.70 RS 125.70 

RS 0.00 

• 	

RS 0.00 RS 0.00 	. RS 0.00 
1 	R$ 130,60 R$ 132,40 R$ 131,70 R$ 125,70 

ITEM 

CUSTO DA OBRA OU SERVIÇO (adotado) 

SDI COM ISS 
PREÇO  PAGO  PELA PMSP (CUSTO + BDI COM ISS) 
ISS (PERCENTUAL DO PREÇO) 
ISS A RECEBER 
DESPESA FINAL DA PMSP (PREÇO ISS RECEBIDO) 

PROJETOS 

- — 

GALERIAS, PAY CLUTIO 
at ftgat  PAit 

VIADUTOS, 
yrnit tyz)  

SDI SEM ISS 
PREÇO  PAGO PELA  PMSPACUSTO + BDI SEM ISS) 
ISS A RECEBER 

DESPESA FINAL DA PMSP (PREÇO) 

r 

Folha 	 pax; 

DESPESA GERADA COM A COBRANÇA DO ISS 	I R$ 0,31 
	

R$ 0,09 
	

R$ 0,12 	1 R$ 0,03 

DESPESA - PERCENTUAL SOBRE 0 CUSTO 
	

0,31% 
	

0,09% 
	

0,12% 	I 	0,03% 
NOTA A despesa gerada é dretamente proporcional ao custo da obra ou servsç o 

Diante do exposto, veri fica-se que a  cobrança  do ISS, no caso de obras e serviços 
contratados pela Administração direta e indireta e fundacional do  Município  de São 
Paulo, de fato gera despesas, maiores ainda que os valores demonstrados, pois 
deverão ser consideradas também as parcelas relativas aos itens 2 e 3 anteriormente 
citados. 

Observa-se que no caso das demais obras, contratadas com os poderes públicos 
estadual ou federal, a cobrança do ISS gera, de fato, receita para o município.  

Viaduto Jacarei, n° 100, 70  andar, sala 715- CEP: 01319-900 - Sao Paulo-SP— Tel. 3396-4244. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
CPapel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01-0523 	de 2014 	 / 'e 	(a) 	  ej2 	 

" Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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PRESIDENTE 

MARTA COSTA 
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	Pimenta 
Supe is, SGP.22 
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Folha 
proc. N 

Alessa .ra 
RF. 11.136 

aki 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 523/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
NmnAmprefeitura.sp.qov.brileqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 150 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

- Lei Municipal n° 14.042, de 30 de agosto de 2005, que introduz modificações à Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.134, de 19 de março de 2010, que concede isenção do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS aos serviços e nas condições que 
especifica; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São,Paulo; 

- Decreto Municipal n°53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

- Decreto Municipal n° 54.153, de 30 de julho de 2013, que confere nova redação ao 
artigo 5° do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- PL 244/2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas 
culturais, e nas condições que especifica; 

- PL 245/2013, que dispõe sobre o incentivo à prática de esportes em academias e 
clubes desportivos para alunos de acima de 65 (sessenta e cinco) anos, através de 
isenção tributária parcial de ISS, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0523/14 - pesquisa 
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Folh 
proc. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

AlefSan 	LbakI" 
11.136 

PROCURADORIA 

- PL 820/2013, que dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais 
sobre o patrimônio, a renda e sobre os serviços das igrejas ou templos no âmbito do 
Município de São Paulo; 

- PL 823/2013, que dispõe sobre a criação do programa de incentivos fiscais para 
prestadores de serviços na região central do Município de São Paulo, nos termos em 
que especifica; 

- PL 126/14, que concede isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISS para os serviços que especifica. 

Embora a pesquisa legislativa tenha constatado a tramitação de projeto de lei 
semelhante, o PL 126/14, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que também dispõe 
sobre a concessão de isenção de ISS aos serviços relacionados às obras públicas, os 
projeto se diferenciam na medida em que a presente proposta engloba também os 
serviços constantes do subitem 7.03 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 
24 de dezembro de 2003; e restringe o conceito de obra pública constante do art. 2° 
inciso II da proposta, às obras de qualquer natureza executadas tão somente pelo 
Governo Municipal, razão pela qual não se aplica o art. 212, inciso IV do Regimento 
Interno da Câmara Municipal, segundo o qual serão devolvidas ao autor as 
proposições que contiverem o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão 
legislativa. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 28 de janeiro de 2015. 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0523114— pesquisa 
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28/01/2015 	 Constituicao-Compilado 
Folha 
Proc. N 

Presidência da República 	 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Alessandr La5akI 
RF. 11.136 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

• segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

• 
V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituicaocompilado.htm 	 1/134 M
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28/01/2015 	 Constituicao- Com pi lado 

§ 30  A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equipqrsjara 
na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

Atess 

§ 4° A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. (IncluRig - pellál EMenda 
Constitucional n° 33, de 2001) 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 
para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 39, de 2002)  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de 
energia elétrica. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 39, de 2002) 

Seção II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida 
^qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
Wdenominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias 
ópticas de leitura a laser. (Incluída pela Emenda Constitucional n° 75. de 15.10.2013) 

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 
154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, 
II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais 
ou às delas decorrentes. 

http://www .planalto.gov.bricciv  I 03/constituicao/constituicaocom pi I ado.htm 	 71/134 M
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28/01/2015 	 Constituicao-Compilado 
Folha 

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patgjuô 
serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou4arifa9 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvgI F. " 

§ 40  - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda 
e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 50  - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que 
incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia 
ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 3, de 1993) 

§ 7• 0  A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 3, de 1993) 

• 	Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou 
preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a 
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre 
as diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar 
para suas obrigações e para seus agentes; 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

Seção III 
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

• I - importação de produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural; 

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

§ 1° - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as 
alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 

§ 2° - O imposto previsto no inciso III: 

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei; 

§ 3° - O imposto previsto no inciso IV: 

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 

72/134 http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituicaocompilado.htm 
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ISM Câmara Municipal de São Paulo Proc. N 

Base de dados : legis  
Pesquisa : 13701 	

AlesRsFa.,:TÍ:-;6= 

Total de referências : 1  

28/01/2015 

LEI No 13.701 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Projeto de Lei No 879/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 46.597/2005 - Regulamenta o par. 9 0  do art. 90  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9°A e 9 013 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, introduzido pela Lei 
no 14.865/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.865/2008 - Revoga o §9 0  do art. 90  desta Lei, acrescido pela Lei no 14.042/2005; 
revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta 
Lei. (ver documento) 
- Processo no 994.06.045400-3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou procedente 
a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsão de contratos de franquia como 
hipótese de incidência de ISS neste Município, item 17.07 desta Lei. 
Lei 14.042/2005 - Introduz modificações no art. 9 0  e acrescenta o art. 9o-A a esta Lei.; 
documento)  
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 60, 70, 90, 90A e 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 9o, 9 0A, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.668/2008 - Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento  
Lei 14.865/2008 - Art. 60  - Altera o inciso II do "caput" e o §4 0  do art. 90  e o §20  do art. 10; 
Art. 70  - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.360/2011 - Acresce parágrafo único ao art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 60, 70, 90, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 15.891/2013 - Altera o art. 9 0-A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 16.097/2014 - Altera o art. 14-A desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: • 	Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
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4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
pisa ismo e congêneres. 
.02 xecução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 

trução civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 

'ç5s fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 7 . 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 

v4 

'-outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
ojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
Demolição. 
Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 

congeneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
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7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 

Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
scoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

- Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, 'represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 

icos e congêneres. 
(
'7 .19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 

emunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Alessafld1a Labaki 
RF. 11.136 

• 

1/1 
Título: LEI No 14.042 30/08/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Introduz modificações no artigo 90  e acrescenta o art. 9o-A à Lei no 13.701, de 24 de 

dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; confere nova redação ao artigo 20 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986. 

Projeto: Projeto de Lei No 220/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

Revogação: Lei no 14.865/2008 - Revoga o §9a do art. 9 0  da Lei no 13.701/2003, acrescido por esta Lei. 
(ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 128.573-0 - Por meio do Acordão publicado em 
02/05/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o mérito e julgou 
improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de Poá com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 10  a 4o desta Lei. Esclarece-se que tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 08/06/2010 p. 84 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 129.717-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
23/03/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito do Município de Cotia com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 1 0  a 40  desta Lei. Tal decisão transitou em julgado 
em 09/05/2007. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 128.573-0 - Transitou em julgado, em 05/11/2012, 
o Acórdão publicado em 02/05/2007, prolatado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça 
que, por maioria de votos, julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de Poá, 
tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 1 0  a 40  desta Lei; e sua 
regulamentação por meio do Decreto no 46.598/2005. DOC 08/02/2013 p. 88 c. 2-3. 

[ Back ] 
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LEI No 14.042, DE 30 DE AGOSTO DE 2005 
(Projeto de Lei no 220/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz modificações no art. 9° e acrescenta o art. 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS; confere nova redação ao art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 
1986. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 9 0  da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com a seguinte redação: 
"Art. 90 	  
§ 40  Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o "caput" 
e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação. 

§ 90  Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo pagamento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, em caso de descumprimento, total ou parcial, pelo 
responsável, da retenção de que trata o "caput" deste artigo, podendo efetuar o 
pagamento do Imposto, em nome do responsável, conforme dispuser o regulamento." 
(N R) 
Art. 20  A Lei no 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 9°-A e 9°-B, com a 
seguinte redação: 
"Art. 90 -A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada por outro Município, 
para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos 
nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os 
subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 
7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" 
do art. 1° desta lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria 
Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0  Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços provenientes do 
exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País. 
§ 20  As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes 
ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços a que se refere o "caput" deste artigo executados por 
prestadores de serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças 
e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município. 
§ 30  Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do art. 9 0  aos responsáveis 
referidos no § 2° deste artigo." (NR) 
"Art. 90 -B. A inscrição no cadastro de que trata o art. 9°-A não será objeto de 
qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos. 
§ 1 0  O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, 
poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de publicação. 
§ 20  Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, 
passados 30 (trinta) dias desde a data em que for requerida a inscrição, não houver 
decisão definitiva a respeito da matéria." (NR) 
Art. 3 0  O art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez decorridos os prazos 
recursais sem o devido recolhimento ou os prazos estabelecidos em lei para 
pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral do Município, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, os expedientes relativos a débitos de natureza tributária e não-
tributária para apuração de liquidez e certeza do crédito, conseqüente inscrição na 
Dívida Ativa e imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial." (NR) 
)Art. 40  Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
cuja somatória de seus valores, por registro no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
§ 10  A remissão de que trata o "caput" abrange apenas os créditos constituídos por 
autos de infração até 31 de julho de 2005. 
§ 20  Para fins do limite previsto no "caput", será considerada a totalidade dos créditos 
tributários relativos a cada um dos registros no CCM em nome do mesmo sujeito 
passivo. 
§ 30  Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a somatória 
dos valores dos créditos tributários relativos ao ISS, porregistro no CCM, seja superior 
ao limite previsto no "caput". 
§ 40  O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no "caput" compõe-se 
do imposto, das penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais, atualizados de 
acordo com a legislação específica até a data da publicação desta lei. 
§ 50  Ficam excluídos da remissão de que trata o "caput" os créditos tributários dos 
contribuintes sujeitos ao regime especial de recolhimento previsto no art. 15 da Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 5 0  Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes de obrigações relativas a: 
I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos arts. 86 a 90 da Lei n° 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 12.782, de 30 de 
dezembro de 1998; 
II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, prevista nos arts. 91 a 95 da 
Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 
12.782, de 30 de dezembro de 1998. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu art. 1°. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.134 19/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas 
condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 721/2009 (ver documento) 
Autor(es): Executivo; Gilberto Kassab 
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LEI No 15.134, DE 19 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 721/09, do Executivo) 
Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS aos serviços e 
nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de fevereiro 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
— ISS, a partir de 1 0  de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos 
teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais de música, 
shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive 
de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica 
realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por 
logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes 
dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1 0  da Lei 
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observadas as condições estabelecidas nesta 
lei. 
§ 1 0 . Para os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos 
circenses nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: 
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território 
nacional; 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas 
de nacionalidade brasileira. 
§ 20 . Para os efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
da isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 
§ 30 . Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no "caput" os cinemas 
que exibam obras cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua 
programação normal. 
§ 40 • A isenção referida no "caput", relativa à exibição cinematográfica por cinemas de 
rua, fica condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do 
benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o 
número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o art. 55 da Medida 
Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e 
na forma como dispuser a ANCINE. 
§ 50 . A isenção referida no "caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer 
natureza quando realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou 
em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de "couvert" artístico 
ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao 
público. 
Art. 20 . A isenção de que trata o art. 1 0  desta lei não exime os prestadores de serviços 
da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — 
CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48865 

Total de referências : 1 

1/ 1 
Título: DECRETO N 0  48.865 25/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais. 

Alterações: Dec. 54.153/2013 - Altera o art. 5° deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2°. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1°, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3°. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1° da Lei 
Federal n 0  8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3 0  da Lei Municipal n 0  13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 40 • Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 10 . Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n 0  
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei n 0  11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n 0  
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei n 0  13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei n 0  13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Zl, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 50 • Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 • A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 80 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 90 . Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vLgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 51.357/2010. (ver documento) 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição 
Seção 1— Incidência 129 a 133 

Seção II — Sujeito Passivo 134 

Seção 111— Cálculo do Imposto 135a 140 
Seção IV — Arrecadação 141 a 148 
Seção V — Isenção 149 a 151 

Seção VI — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 152 a 154 
Seção VII — Disposições Gerais 155 a 159 

CAPITULO V — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Seção 1— Fato Gerador e Incidência 160 e 161 

Seção II — Local da Prestação e Contribuinte 162 a 165 

Seção 111— Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios — CPOM 166 a 176 
Seção IV — Base de Cálculo 

Subseção 1— Disposições Gerais 177 a 179 

Subseção 11— Regime de Estimativa 180 a 185 
Subseção III — Regime Especial 186 

Seção V — Alíquotas 187 

Seção VI — Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM 188 a 195 

Seção VII — Lançamento e Recolhimento 196 a 200 

Seção VIII — Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 201 a 214 

Seção IX — Livros e Documentos Fiscais 215 a 222 

Seção X — Declarações Fiscais 223 a 226 

Seção XI —Arrecadação 227 a 229 

Seção XII — Infrações e Penalidades 230 a 238 

Seção XIII — Descontos 

Subseção 1— Fundo Municipal de Inclusão Digital 239 

Subseção II — Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 240 
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III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento; 
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na forma, 
condições e prazos regulamentares (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 154. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta Consolidação, 
ficam sujeitos à multa de (art. 21 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06): 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do artigo 141; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 152 e 153. 
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e 
parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Seção VII - Disposições Gerais 

Art. 155. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 156. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou 
Auto de Infração e Intimação (art. 23 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento 
das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento). 
§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, 
no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento). 

Art. 157. Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou com os 
esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de 
cálculo e aplicação das demais cominações legais (art. 24 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02). 
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazos 
regulamentares. 

Art. 158. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento de multas 
moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
apuração (art. 25 da Lei n°11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n°15.360, de 14/03/11). 
Parágrafo único. A importância prevista no caput deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 
13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 159. O procedimento tributário relativo ao imposto de que trata este Capítulo será disciplinado em regulamento (art. 
26 da Lei n°11.154, de 30/12/91). 

CAPÍTULO V - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I - Fato Gerador e Incidência 

Art. 160. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de serviços 
constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador (art. 1° da Lei n° 13.701, 
de 24/12/03): 
1 — Serviços de informática e congêneres. 
1.01 —Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 — Programação. 
1.03 — Processamento de dados e congéneres. 
1.04 — Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05— Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06— Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados. 
1.08— Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2— Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3— Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 — Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
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negócios de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4- Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância 
magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 
congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
4.14 - Próteses sob encomenda. 

110 
 

4.15- Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congéneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, 
odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 
5- Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congéneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
6- Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 
ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e 
de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica 
sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras 
e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de 
engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, 
placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e 
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outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins 
e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 
geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e 
outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 
qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 
9- Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis residência, 
residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, 
excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10- Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de saúde e planos 
de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 -Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia 
("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 
subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03- Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

• 	11.04- Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 
12- Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02- Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congéneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, 
desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congéneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições 
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13- Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografla ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 
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13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 
14- Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças 
e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao 
usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 
clientes, de cheques pré-datados e congéneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de 
poupança, no Pais e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 
equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade 
financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro 
de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e 
entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento 
eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por 
telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro 
banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 
análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e 
congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 
garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 
("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
camês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por 
máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas 
de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, 
e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 
contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, 
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços 
relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em 
geral relacionadas a operações de câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de 
débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a 
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e 
similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e 
similares, inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por 
talão. 
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15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 
emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e 
demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16- Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17- Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, 
pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e 
similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, 
interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 
avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09- Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 
ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 -Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, 
administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização ("factoring"). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
18- Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura 
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de 
qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer 
natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação 
de mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, 
inclusive suas operações, logística e congéneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22- Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução 
de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, 
operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de 
permissão ou em normas oficiais. 
23- Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congéneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 
25- Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; 
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fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e 
outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 
25.02 — Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
25.03 — Planos ou convênios funerários. 
25.04 — Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos 
correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
26.01 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive 
pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
27— Serviços de assistência social. 
27.01 — Serviços de assistência social. 
28— Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29— Serviços de biblioteconomia. 
29.01 — Serviços de biblioteconomia. 
30— Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 — Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 — Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 
31.01 — Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 
32— Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 — Serviços de desenhos técnicos. 
33— Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34— Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 — Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35— Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 — Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
36— Serviços de meteorologia. 
36.01 — Serviços de meteorologia. 
37— Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 — Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38— Serviços de museologia. 
38.01 — Serviços de museologia. 
39— Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 — Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 
40— Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 — Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1° O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País. 
§ 2° Os serviços especificados na lista do caput ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS 
ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida 
lista. 
§ 3° O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo 

• 	
usuário final do serviço. 
§ 4° A incidência do imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem 
prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 

Art. 161. O imposto não incide sobre (art. 2° da Lei n° 13.701, de 24/12/03): 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho 
consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e 
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se 
verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Seção II - Local da Prestação e Contribuinte 

Art. 162. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o imposto será devido no 
local (art. 3° da Lei n° 13.701, de 24/12/03): 
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I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do § 1° do artigo 160; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da 
lista do caput do artigo 160; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da lista do caput do artigo 160; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do caput do artigo 160; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da 
lista do caput do artigo 160; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 
rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do caput do artigo 160; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 160; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.11 da lista do caput do artigo 160; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.12 da lista do caput do artigo 160; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.14 da lista do caput do artigo 160; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.15 da lista do caput do artigo 160; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do caput do artigo 160; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do caput do 
artigo 160; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.02 da lista do caput do artigo 160; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.04 da lista do caput do artigo 160; 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 
subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do caput do artigo 160; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista 
do caput do artigo 160; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no 
caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do caput do artigo 160; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso 
dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do caput do artigo 160; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo 
item 20 da lista do caput do artigo 160. 
§ 1° No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do caput do artigo 160, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos 
e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 
§ 2° No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em 

111 	águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista do caput do artigo 160. 

Art. 163. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, 
de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas (art. 40  da Lei n° 13.701, de 24/12/03). 
§ 1° A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou profissional é indicada pela 
conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios ou de terceiros necessários â 
execução dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividade de prestação de serviços, 
exteriorizada, inclusive, através da indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na 
intemet, propaganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia elétrica, água ou 
gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 20 A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento 
não o descaracteriza como estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 3° São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as atividades de 
prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante. 

Art. 164. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo para o efeito exclusivo de 
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manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 
respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles (art. 60 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66). 

Art. 165. Contribuinte é o prestador do serviço (art. 50  da Lei n° 13.701, de 24/12/03). 

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios — CPOM 

Art. 166. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial (art. 6° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.406, 
de 08/07/11). 

Art. 167. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o acesso do público 
ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, 
são considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser 
comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o 
regulamento (art. 34 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale 
à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na 
legislação tributária do Município. 

Art. 168. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial 
(art. 7° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 1° O tomador do serviço é responsável pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e deve reter e recolher 
o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela 
Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido 
pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome e número de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor 
do serviço. 
§ 2° O responsável de que trata o § 1°, ao efetuar a retenção do imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do 
serviço. 

Art. 169. Para a retenção do imposto, nos casos de que trata o artigo 168, o tomador do serviço utilizará a base de 
cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente (art. 80  da Lei n° 13.701, de 24/12/03). 

Art. 170. São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que 
estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor (art. 90  da Lei n° 13.701, de 24/12/03): 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País; 

• 	II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios residenciais ou comerciais, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08): 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160, a eles 
prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.170 16.01 da lista do caput do artigo 160, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do 
caput do artigo 160 a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11); 
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 
contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou 
comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
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agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no 
Município de São Paulo, na: 
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de 
terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres, a eles prestados 
dentro do território do Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 
29/12/05); 
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 29/12105); 
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de 
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	apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres, a elas prestados 
dentro do território do Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06); 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos 
de saúde, quando tomarem ou intermediarem serviços (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, 
casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os 
serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar serviços prestados por suas agências 
franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas; 
XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de tinturaria e lavanderia, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um inciso do caput. 
§ 20 O disposto no inciso II também se aplica aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do 
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Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. 
§ 3° O imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a 
aplicação da alíquota determinada no artigo 187 sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente. 
§ 4° Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o caput e o § 3°, fica o responsável tributário 
obrigado a recolher o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste 
caso, a responsabilidade do prestador de serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 
§ 5° Para fins de retenção do imposto incidente sobre os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da 
lista do caput do artigo 160, o prestador de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo 
do imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser o 
regulamento. 
§ 6° Quando as informações a que se refere o § 5° forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será 
eximida a responsabilidade do prestador de serviços pelo pagamento do imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas. 
§ 7° Caso as informações a que se refere o § 5° não sejam fornecidas pelo prestador de serviços, o imposto incidirá 
sobre o preço do serviço. 
§ 8° Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação 
municipal para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou 
intermediados. 
§ 9° Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de que trata a alínea "c" do inciso II deste 
artigo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
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Art. 171. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizado por outro 
Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços 
descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 
21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do caput do artigo 160, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, 
conforme dispuser o regulamento (art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05, 
com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha 
se iniciado no exterior do País. 
§ 2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem 
ou intermediarem os serviços a que se refere o caput deste artigo executados por prestadores de serviços não inscritos 
em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município. 
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 170 aos responsáveis referidos no § 2° deste artigo. 
§ 4° A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os prestadores de serviços a que se 
refere o caput (acrescido pela Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida no Município de São Paulo tomar, 
em trânsito, serviço relacionado a tal atividade. 
§ 5° A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços sejam responsáveis pela 
inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no § 4° (acrescido pela Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 

Art. 172. A inscrição no cadastro de que trata o artigo 171 não será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e 
preços públicos (art. 9°-B da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05). 
§ 1° O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação. 
§ 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data 
em que for requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da matéria. 

Art. 173. Sem prejuízo do disposto no artigo 168 os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do 
pagamento do imposto, em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços (art. 10 da 
Lei n° 13.701, de 24/12/03, c/c a Lei n° 14.865, de 29112/08): 
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05); 
II - for sociedade constituída na forma do § 1° do artigo 186; 
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o prestador de serviços comprove 
seu enquadramento em uma das condições previstas nos incisos do caput deste artigo, na conformidade do regulamento 
(com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 2° O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, no período compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do caput deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, ou 
quando a comprovação a que se refere o § 1° for prestada em desacordo com a legislação municipal (acrescido pela Lei 
n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 174. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida 
de imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário (art. 11 da Lei n° 13.701, de 
24/12/03). 

Art. 175. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do imposto não estão dispensados do cumprimento das 
obrigações acessórias previstas na legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a 
esse regime, na conformidade do regulamento (art. 12 da Lei n° 13.701, de 24/12/03). 

Art. 176. É responsável solidário pelo pagamento do imposto (art. 13 da Lei n° 13.701, de 24112103): 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços 
constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do caput do artigo 160, quando os serviços forem prestados sem 
a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador; 
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada para executar as atividades 
correspondentes aos sorteios e exploração da casa de bingo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06); 
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos serviços de manobra e guarda de 
veículos ("valet service") (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107/11). 

Seção IV - Base de Cálculo 
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Subseção I - Disposições Gerais 

Art. 177. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, 
sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição 
(art. 14 da Lei n° 13.701, de 24112/03). 
§ 1° Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o corrente na praça. 
§ 2° Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1°, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente 
apurada acarretará a exigibilidade do imposto Sobre o respectivo montante. 
§ 3° O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela Secretaria Municipal de Finanças em 
pauta que reflita o corrente na praça. 
§ 4° O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o 
respectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de controle. 
§ 5° Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação do 
serviço. 
§ 6° Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 7.17 da lista do caput do artigo 160 
forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão 
da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à 
área ou extensão da obra, existentes no Município de São Paulo. 
§ 7° Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do caput do artigo 
160, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
1 _ ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de serviços; 
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto, exceto quando os serviços referentes às subempreitadas 
forem prestados por profissional autônomo. 
§ 8° Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em corridas de cavalos ou venda de 
cadelas referentes a sorteios na modalidade bingo, o imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda 
das pules ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos. 
§ 9° Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto devido ao 
Município de São Paulo será calculado sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da 
rodovia explorada, dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do Município de São 
Paulo. 
§ 10. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do caput do artigo 160, o 
imposto será calculado sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a 
hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, prontos-socorros, casas 
de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista do caput do artigo 160, na 
conformidade do que dispuser o regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107/11). 

Art. 178. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto será 
calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes (art. 14-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, 
acrescido pela Lei n°14.865, de 29/12/08, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita 
mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos 
serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o caput deste artigo, no mês de seu 
recebimento, os valores recebidos pela compensação de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da 
serventia. 

Art. 179. O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o regulamento dispuser, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, nos seguintes casos (art. 54 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação do respectivo montante; 
II - quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos serviços, ou quando o 
declarado for notoriamente inferior ao corrente na praça; 
III - quando o sujeito passivo não estiver inscrito na repartição fiscal competente; 
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos que não 
atenda aos requisitos da legislação tributária (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07111). 

Subseção II - Regime de Estimativa 

Art. 180. Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a critério da Prefeitura, tratamento 
fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por estimativa, observadas as seguintes condições (art. 55 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 9.804, de 27/12/84): 
I - com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos, parcelando-se mensalmente o 
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respectivo montante, para recolhimento no prazo e forma previstos em regulamento; 
II -lindo o exercício civil ou o período para o qual se fez a estimativa ou, ainda, suspensa, por qualquer motivo, a 
aplicação do sistema de que trata este artigo, serão apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo 
efetivamente devido pelo contribuinte. 
§ 1° Findos os períodos aludidos no inciso II deste artigo, o imposto devido sobre a diferença, acaso verificada entre a 
receita efetiva dos serviços e a estimada, deverá ser recolhido pelo contribuinte, podendo o Fisco proceder ao seu 
lançamento de ofício, tudo na forma e prazo regulamentares. 
§ 2° Quando a diferença mencionada no § 1° for favorável ao contribuinte, a Administração Tributária poderá efetuar sua 
restituição, conforme dispuser o regulamento (com a redação da Lei n° 14.125, de 29112105). 

Art. 181. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito 
individualmente, por atividade ou grupo de atividades (art. 2° da Lei n° 9.804, de 27/12/84). 

Art. 182. A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a aplicação do regime de estimativa, de 
modo geral, individualmente, ou quanto a qualquer atividade ou grupo de atividades (art. 30  da Lei n° 9.804, de 
27/12/84). 

Art. 183. A Administração notificará os contribuintes do enquadramento no regime de estimativa e do montante do 
imposto respectivo, na forma regulamentar (art. 4° da Lei n° 9.804, de 27112184). 

• Art. 184. As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimativa não terão efeito suspensivo (art. 5° da Lei 
n° 9.804, de 27/12/84). 

Art. 185. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade competente, ficar 
desobrigados da emissão e escrituração da documentação fiscal (art. 6° da Lei n° 9.804, de 27/12/84). 

Subseção III - Regime Especial 

Art. 186. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do imposto quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 
4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do caput do artigo 
160, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade constituída na forma do § 1° deste 
artigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados (Caput e inciso [Ido art. 15 da Lei n°13.701, de 24/12/03, c/c a Lei n°14.865, de 29/12/08). 
§ 1° As sociedades de que trata este artigo são aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados 
ao exercício da mesma atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. 
§ 2° Excluem-se do disposto neste artigo as sociedades que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da sociedade (acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07/11); 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de empresa (acrescido pela Lei n° 15.406, 

• 	de 08/07/11); 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou qualquer outro estabelecimento 
descentralizado ou relacionado a sociedade sediada no exterior (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 3° Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
ou outro documento exigido pela Administração Tributária (com a redação da Lei n° 15.406, de 08107/11). 
§ 4° Para os prestadores de serviços de que trata este artigo, o imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da 
allquota determinada no artigo 187, sobre as importâncias estabelecidas neste artigo. 
§ 5° As importâncias previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da 
Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 6° Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, as demais normas da legislação 
municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
§ 7° Para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, são consideradas sociedades empresárias aquelas que 
tenham por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 8° Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, aquelas que, 
embora constituídas como sociedade simples, assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 9° Os incisos VI e VII do § 2° e os §§ 7° e 8° deste artigo não se aplicam às sociedades uniprofissionais em relação às 
quais seja vedado pela legislação especifica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Seção V - Aliquotas 
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Art. 187. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de (art. 16 da Lei n° 13.701, de 
24112103, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 
17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160 (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11); 
b) no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 160 relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); 
c) no subitem 10.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados a corretagem de seguros; 
d) no subitem 12.07 da lista do caput do artigo 160 relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do caput do artigo 160 relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados ao transporte público de passageiros realizado pela 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem como aqueles relacionados ao transporte de escolares e 
transporte por táxi (inclusive frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros remendões 
que trabalhem individualmente e por conta própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; 
i) no subitem 15.01 da lista do caput do artigo 160, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão de 
crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11); 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do caput do artigo 160, relacionados às atividades desenvolvidas pela Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A. (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11); 
k) no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11); 
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do caput do artigo 160, relacionado a suporte 
técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados (com a redação da Lei n° 14.668, de 14101/08); 
1H - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lei n° 
14.668, de 14/01/08). 

Seção VI - Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 

Art. 188. O Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM será formado pelos dados da inscrição e respectivas alterações 
promovidas pelo sujeito passivo, além dos elementos obtidos pela fiscalização (art. 3° da Lei n° 8.809, de 31/10/78). 

Art. 189. O contribuinte será identificado, para efeitos fiscais pelo respectivo número no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, o qual deverá constar de quaisquer documentos pertinentes (art. 4° da Lei n° 8.809, de 31/10/78). 

Art. 190. A inscrição deverá ser promovida pelo contribuinte, em formulário próprio, com os dados necessários à sua 
identificação e localização e à caracterização dos serviços prestados ou das atividades exercidas (art. 5° da Lei n° 8.809, 
de 31/10/78). 
§ 1° Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverão promover tantas inscrições quantos 

• forem os seus estabelecimentos ou locais de atividades (art. 3° da Lei n°11.085, de 06/09/91, com a redação da Lei n° 
13.701, de 24/12/03). 
§ 2° Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do domicílio do prestador de serviço (§§ 2°, 
3° e 4° do art. 5° da Lei n° 8.809, de 31/10/78). 
§ 3° O contribuinte deve indicar, no formulário de inscrição, as diversas atividades exercidas num mesmo local. 
§ 40  A inscrição será efetuada na forma e nos prazos regulamentares. 

Art. 191. Os dados apresentados na inscrição deverão ser alterados pelo contribuinte, na forma e nos prazos 
regulamentares, sempre que ocorram fatos ou circunstâncias que impliquem em sua modificação (art. 6° da Lei n° 8.809, 
de 31/10/78). 
Parágrafo único. O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se tratar de venda ou transferência de 
estabelecimento e de encerramento de atividade. 

Art. 192. Os contribuintes dos tributos mobiliários deverão comunicar, à repartição competente, a transferência, a venda 
e o encerramento da atividade (art. 4° da Lei n° 8.435, de 15/09/76). 

Art. 193. O prazo para os contribuintes promoverem sua inscrição inicial no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, bem 
assim comunicarem qualquer alteração de dados ou procederem o cancelamento da inscrição, será de 30 (trinta) dias, 
contados do evento, como tal definido em regulamento (art. 5° da Lei n° 8.435, de 15/09/76). 

Art. 194. A Administração poderá promover de ofício, inscrição, alterações cadastrais ou cancelamento da inscrição, na 
forma regulamentar, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis (art. 7° da Lei n° 8.809, de 31/10/78). 
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Art. 195. É facultado à Administração promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante 
convocação, por edital, dos contribuintes (art. 9° da Lei n°8.809, de 31/10/78). 

Seção VII - Lançamento e Recolhimento 

Art. 196. O sujeito passivo deverá recolher, por guia, nos prazos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços 
prestados em cada mês (art. 74 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 8.809, de 31/10/78). 
§ 1° A repartição arrecadadora declarará, na guia, a importância recolhida, fará a necessária autenticação e devolverá 
uma das vias ao sujeito passivo, para que a conserve em seu estabelecimento, pelo prazo regulamentar (§§ 2°, 3° e 4° 
do art. 74 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
§ 2° A guia obedecerá a modelo aprovado pela Prefeitura. 
§ 3° Os recolhimentos serão escriturados pelo sujeito passivo, na forma e condições regulamentares. 

Art. 197. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante fatores que 
independam do preço do serviço, poderá ser procedido de ofício (art. 1° da Lei n° 8.809, de 31/10/78). 

Art. 198. É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar outra forma de 
recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos 
serviços de cada mês (art. 75 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°9.804, de 27/12/84). 
§ 1° No regime do recolhimento por antecipação, nenhuma nota, fatura ou documento poderá ser emitido sem que haja 
suficiente previsão de verba. 
§ 20 A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de diversões públicas e à emissão de cupons 

• 	
de estacionamento (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 199. A prova de quitação deste imposto é indispensável (art. 83 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - à expedição de "Habite-se" ou "Auto de Vistoria" e à conservação de obras particulares; 
II - ao pagamento de obras contratadas com o Município. 

Art. 200. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, referente à prestação de serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, 
conservação ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel necessários para a 
tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças (art. 8° da Lei n° 15.406, de 08107/11. O disposto neste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou 
II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 2° A emissão do certificado de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dar-se-á somente com 
a apresentação da declaração dos dados do imóvel a que se refere o caput deste artigo. 
§ 3° A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do IPTU da obrigação acessória prevista 
no § 2° do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
§ 4° Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 

Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

4111 	Art. 201. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço 
(art. 1° da Lei n° 14.097, de 08/12/05, c/c o art. 5° da Lei n°15.406, de 08107/11). 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento: 
I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua 
utilização, por atividade e por faixa de receita bruta; 
II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores de serviços; 
III - definir os percentuais de que trata o § 1° do artigo 204 (acrescido pela Lei n° 14.449, de 22106/07). 

Art. 202. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, ampliada com as alterações introduzidas 
por esta lei, passa a denominar-se Programa Nota Fiscal Paulistana (art. 1° da Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 203. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica alterada para Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e (art. 5 0  da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. A implementação do disposto no caput deste artigo dar-se-á com a regulamentação desta lei. 

Art. 204. O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no artigo 205, parcela do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas 
passíveis de geração de crédito (art. 2° da Lei n° 14.097, de 08/12/05). 
§ 1° O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o caput deste artigo nos seguintes percentuais, a serem 
definidos pelo regulamento, na conformidade do disposto no inciso III do parágrafo único do artigo 201, aplicados sobre o 
valor do ISS (com a redação da Lel n° 14.449, de 22/06/07): 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redação da Lei 
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n° 15.406, de 08/07/11); 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e nos §§ 2° e 3° deste 
artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edifícios residenciais ou comerciais localizados no Município de São 
Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29112108); 
IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos do artigo 
170, observado o disposto no § 2° deste artigo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 29/12/08). 
§ 2° Não farão jus ao crédito de que trata o caput deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08): 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas (acrescido 
pela Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 
29/12/08). 
§ 3° No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, será considerada, para cálculo 
do crédito a que se refere o caput deste artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS 
(com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Art. 205. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o artigo 204 poderá utilizá-los para (art. 3° da 
Lei n° 14.097, de 08/12/05, com a redação da Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar de exercícios 
subsequentes, referente a imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em instituição do Sistema Financeiro 
Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1° Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do seu domínio útil, ou possuidor a qualquer 
título esteja inadimplente em relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o 
Município de São Paulo. 
§ 2° O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do caput deste artigo somente poderá ser efetuado se o valor a ser 
creditado corresponder a, no mínimo, R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 3° A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 206. A Secretaria Municipal de Finanças poderá (art. 3°-A da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07/11): 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e, observado o disposto na legislação federal e atendidas as demais condições regulamentares; 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome do tomador de serviços, que entidades 
paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no 

1111 	artigo 204, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo. 

Art. 207. Os créditos de que trata o artigo 204, bem como os recursos destinados ao sorteio de prêmios previsto no inciso 
I do artigo 206, serão contabilizados à conta da receita do ISS (art. 3°-B da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela 
Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 208. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e 
Balanço dos créditos concedidos nos termos dos artigos 204, 205 e 206 (art. 3°-C da Lei n° 14.097, de 08/12/05, 
acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 209. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à concessão e utilização dos créditos 
previstos no artigo 204, bem como à realização do sorteio de que trata o inciso I do artigo 206, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao erário, podendo, dentre outras 
providências (art. 3°-D da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 204, bem como a participação no sorteio de que 
trata o inciso I do artigo 206, quando houver indícios de ocorrência de irregularidades; 
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de irregularidades for confirmada em regular 
processo administrativo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregularidades, 
serão restabelecidos os benefícios referidos no inciso I do caput deste artigo, salvo a participação no sorteio, que ficará 
prejudicada caso o certame já tenha encerrado. 
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Art. 210. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o objetivo de informar, esclarecer e orientar 
a população sobre (art. 3°-E da Lei n° 14.097, de 08112105, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações tributárias e emita documento fiscal 
válido a cada prestação; 
II - o exercício do direito de que trata o artigo 204; 
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente com suas obrigações tributárias 
perante o Município de São Paulo; 
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de serviços e do seu saldo de créditos; 
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos. 
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para atender gratuitamente os consumidores e 
orientá-los sobre a forma de efetuar, por meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistana. 

Art. 211. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por meio da Internet, estatísticas referentes 
ao Programa Nota Fiscal Paulistana, incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito (art. 3°-F da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° As estatísticas de que trata o caput deste artigo poderão ser segregadas por atividade econômica preponderante e 
por prestadores de serviços, inclusive com a indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ e endereço. 
§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, quando se tratar de reclamações e denúncias, as estatísticas 
versarão sobre apontamentos e registros objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de 
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valor sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele catalogados, e não poderão conter 
informações negativas referentes a período superior a 5 (cinco) anos. 

Art. 212. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional farão jus ao crédito de que 
trata o caput do artigo 204 a partir da regulamentação da Lei n° 14.865, de 29/12/08 (art. 9° da Lei n° 14.865, de 
29/12/08). 

Art. 213. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a menor, relativo às Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas, será enviado para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos 
legais devidos, na forma do regulamento (art. 29 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou pago a menor pelo responsável tributário 
(acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 2° Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador responsável tributário será notificado 
pela Administração Tributária da obrigatoriedade do aceite na forma do § 3 0  (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 3° O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, 
na falta deste, a Administração Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 40  A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado, previamente à inscrição em dívida 
ativa do Município. 

Art. 214. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
até a data da publicação da Lei n° 14.256, de 29/12/06, poderá efetuar a devida substituição, sem a cominação da multa 
prevista em lei pela não-emissão de documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei (art. 44 da Lei n° 14.256, de 29/12106). 

Seção IX - Livros e Documentos Fiscais 

Art. 215. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita 
fiscal destinada ao registro dos Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização (art. 67 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, 
com redação da Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 216. Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, a não ser nos casos 
expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro que não for exibido ao Fisco, quando solicitado (art. 68 da Lei n° 
6.989, de 29/12166). 
Parágrafo único. Os agentes fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os livros fiscais encontrados fora do 
estabelecimento e os devolverão ao sujeito passivo, após lavratura do auto de infração cabível. 

Art. 217. Os livros fiscais, que serão impressos e com folhas numeradas tipograficamente, somente serão usados depois 
de visados pela repartição fiscal competente, mediante termo de abertura (art. 69 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 
Parágrafo único. Salvo a hipótese de início de atividade, os livros novos somente serão visados mediante a apresentação 
dos livros correspondentes a serem encerrados. 

Art. 218. Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os comprovantes dos lançamentos neles 
efetuados são de exibição obrigatória à Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição 
dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram (art. 70 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a 
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redação da Lei n°13.701, de 24112103). 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas 
dos direitos da Administração Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais 
do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n°5.172, de 25 de outubro de 1966. 

Art. 219. O Executivo poderá exigir que a impressão de documentos fiscais seja condicionada à prévia autorização da 
repartição competente, e que as empresas tipográficas mantenham escrituração dos documentos que hajam 
confeccionado e fornecido (art. 40  da Lei n° 11.085, de 06/09/91). 

Art. 220. O regulamento poderá dispensar a emissão de nota fiscal para estabelecimentos que utilizem sistema de 
controle do seu movimento diário baseado em máquinas registradoras que expeçam cupons numerados seguidamente 
para cada operação e disponham de totalizadores (art. 73 da Lei n°6.989, de 29112/66). 
Parágrafo único. A autoridade fiscal poderá estabelecer a exigência de autenticação das fitas e da lacração dos 
totalizadores e somadores. 

Art. 221. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de 
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços 
contratados pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ainda que não haja 
obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 10 da Lei n° 13.476, 
de 30/12/02, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no caput deste artigo os tomadores ou intermediários de serviços que, embora 
não estabelecidos neste Município, contratem com os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo. 

Art. 222. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, que deverá ser emitida pelas 
pessoas jurídicas e pelos condomínios edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 10-A da 
Lei n°13.476, de 30/12/02, acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07111). 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de 
Serviços, definindo, em especial, os tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão. 

Seção X - Declarações Fiscais 

Art. 223. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, bem como os tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos 
regulamentares (art. 8° da Lei n°8.809, de 31/10/78, com a redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03). 

Art. 224. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de crédito ou débito declaração de 
operações de cartões de crédito ou débito em estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no 
Município de São Paulo (art. 32 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre as operações efetuadas com 
cartões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando 
proibida a identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de pessoas físicas. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou débito, em relação aos 
estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica responsável pela administração da rede de 
estabelecimentos, bem assim pela captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 3° Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições necessárias ao cumprimento da obrigação 
de que trata este artigo. 

Art. 225. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, poderão efetuar a 
compensação do imposto quando o saldo acumulado em conta de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao 
saldo acumulado no mês anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento (art. 33 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 226. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais (art. 20 da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

Seção XI - Arrecadação 

Art. 227. A falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo 
prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto, até o limite de 20% (vinte por cento) (art. 12 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02). 
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§ 1° A multa a que se refere o caput será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo 
previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 2° A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do 
imposto com esse acréscimo. 

MI. 228. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do 
serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de oficio, das seguintes 
multas (art. 13 da Lei n° 13.476, de 30/12102): 
I - de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do inciso II; 
II - de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço que (com a redação da Lei n° 13.701, de 24112/03): 
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo, inscrito ou não em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de outro Município; 
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a devida inscrição. 

Art. 229. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será corrigido monetariamente e sobre 
ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação própria (art. 21 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a divida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, na forma da 
legislação. 

Seção XII - Infrações e Penalidades 

Art. 230. As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades (art. 14 da Lei n° 
13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um reais e setenta centavos) aos que 
deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e cinquenta e oito reais e trinta e seis 
centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de 
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for 
apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando apuradas por meio de ação fiscal ou 
denunciadas após o seu início: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que 
não possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente autenticados, na conformidade do 
regulamento; 
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais destinados a registro de ocorrências: 
multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais; 
V - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa 
do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em 
regulamento, exceto quando ocorrer a situação prevista na alínea "d" deste inciso; 
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 
(mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal de 
serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
716,72 (setecentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e 
aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 215,01 
(duzentos e quinze reais e um centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem bilhetes de 
ingresso não autorizados na conformidade do regulamento; 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do 
imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota 
fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos tomadores de serviços não obrigados 
à retenção e recolhimento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços 
ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou de manobra e 
guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou de 
manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus 
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clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de estacionamento afixado em veículo 
usuário do serviço; 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro 
centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se 
relacionem à apuração do imposto devido; 
VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados 
ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de 
terceiros, ou o valor do imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços 
ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados 
com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 71,67 
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(setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que 
os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 
R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de declarar os 
serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: multa de R$ 573,37 (quinhentos e 
setenta e três reais e trinta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a 
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem elementos 
indispensáveis à apuração do imposto devido; 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente 
autorização da Administração Tributária; 
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação; 
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto; 
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que mantiverem, no estabelecimento, equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
XI - infrações relativas apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os 

• 	dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações 
realizadas e ao valor do imposto: 
a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por 
cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro 
centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em 
que não houver imposto a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005, inclusive por meio de 
omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005; 
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XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de cartões de crédito ou débito e 
congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congéneres que deixarem de apresentar, na conformidade do 
regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em 
regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à utilização de cartões de crédito 
ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto: multa de R$ 75,94 
(setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1° As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, serão corrigidas monetariamente na 
forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 2° Aplica-se o disposto no inciso VIII do caput deste artigo às declarações apresentadas pelas instituições financeiras e 
assemelhadas. 

Art. 231. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que 
capituladas no mesmo dispositivo legal (art. 15 da Lei n° 13.476, de 30112102). 

Art. 232. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidência subsequente, aplicar-
se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor (art. 16 da Lei 
n° 13.476, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo 
infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tomar definitiva, administrativamente, a 
penalidade relativa à infração anterior. 

Art. 233. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o pagamento das importâncias 
exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido de 50% (cinquenta por cento) 
(art. 17 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

Art. 234. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor 
das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento) (art. 18 da Lei n°13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 235. As reduções de que tratam os artigos 233 e 234 não se aplicam aos autos de infração lavrados com a exigência 
da multa prevista no artigo 227 (art. 19 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

Art. 236. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação fiscal e correspondentes a diferenças 
anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), somados imposto e multa, a valores originários (art. 20 da Lei n° 
13.476, de 30/12102). 
Parágrafo único. A importância fixa, prevista neste artigo, será atualizada na forma do disposto no artigo 2° e seu 
parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 237. O sujeito passivo que reincidir em infração a este capítulo poderá ser submetido, por ato do Secretário 
Municipal de Finanças, a sistema especial de controle e fiscalização, disciplinado em regulamento (art. 80 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 238. O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da pena que houver de ser aplicada (art. 82 da 

Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Seção XIII — Descontos 

Subseção I - Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 239. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital, poderão descontar do 
valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos 
no subitem 1.07 da lista do caput do artigo 160, equivalente ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um 
terço) do valor do imposto devido (art. 12 da Lei n° 14.668, de 14/01/08). 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 
pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 

Subseção II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 
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Art. 240. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a titulo de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do caput do artigo 160, o valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido (art. 27 da Lel n° 13.476, de 30112102, 
com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA (com a redação da Lei n° 14.865, de 
29/12/08). 
§ 30  Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, previstos no caput não poderão ser aproveitados pelas 
associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título 
oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do artigo 42 (art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869 de 29/12/08). 

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 

Art. 241. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ás empresas a que tenham sido 
outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, termos de permissão para exploração do 
serviço de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, no Município, bem como às empresas contratadas para o 
mesmo serviço, nos termos das Leis n° 8.424, de 18 de agosto de 1976 e n° 8.579, de 07 de junho de 1977 (art. 1° da 
Lei n°8.593, de 15/08/77). 

Subseção II - Moradia Econômica 

Art. 242. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (Inciso I do art. 4° da Lei n° 10.105, de 02/09/86). 
§ 1° Considera-se moradia econômica, para os efeitos do caput deste artigo, a residência (art. 2° da Lei n° 10.105, de 
02/09/86, com a redação da Lei n° 13.710, de 07/01/04): 
I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização simultânea; 
II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de sua família; 
III - com área não superior a 70m 2  (setenta metros quadrados). 
§ 2° Para ser enquadrada como moradia económica, a residência deverá apresentar todos os requisitos referidos nos 
incisos I a III deste artigo (Parágrafo único do art. 2° da Lei n° 10.105, de 02109/86). 
§ 3° O beneficiário da isenção prevista no caput deste artigo deverá comprovar ter renda mensal igual ou inferior a 5 
(cinco) salários mínimos e não possuir outro imóvel no Município de São Paulo (art. 30  da Lei n° 10.105, de 02/09/86). 
§ 4° O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde que as obras sejam executadas com 
recursos próprios (art. 2° da Lei n° 10.105, de 02/09/86, com a redação da Lei n° 13.710, de 07/01/04). 

Subseção III - Habitação de Interesse Social - HIS 

Art. 243. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do caput do artigo 160 é isenta do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de 
Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 17 da 
Lei n°13.701, de 24/12/03). 
Parágrafo único. Aplica-se a isenção do caput aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com renda 
familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV (acrescido pela Lei 
n° 15.360, de 14/03/11). 

Subseção IV - Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016 

Parte I - Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 

Art. 244. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização da Copa das 
Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: 
I - a Fédération Intemationale de Football Association - FIFA; 
II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão das Copas; 
III - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente vinculada à organização ou à realização 
das Copas, conforme dispuser o regulamento (art. 1° da Lei n° 14.863, de 23/12108). 
§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade de São Paulo como uma das 
sedes da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014. 
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§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou à 
realização da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o 
regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação de serviços. 
§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Parte II - Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 

Art. 245. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: 
I - o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016; 
II - o Comitê Olímpico Internacional; 
III - o Comitê Paraolímpico Internacional; 
IV - as Federações Internacionais Desportivas; 
V - o Comitê Olímpico Brasileiro; 
VI - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 
VII - os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades; 
VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou paraolímpico (art. 2° da Lei n° 14.863, 
de 23/12/08). 

• 
§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e à realização de competições dos Jogos Olímpicos na Cidade de São Paulo. 
§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser o regulamento, não sendo causa suficiente 
a veiculação de símbolos ou marcas olímpicas ou paraolímpicas durante a prestação de serviços. 
§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 246. Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS os serviços prestados ou tomados pela 
mídia credenciada e pelos patrocinadores dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, diretamente relacionados 
organização e à realização dos Jogos e quando desenvolvidos no interior das instalações onde ocorrerão os eventos 
daqueles Jogos (art. 30  da Lei n° 14.863, de 23/12/08). 
§ 1° A isenção de que trata o caput deste artigo é extensiva aos serviços de desembaraço aduaneiro, armazenamento e 
transporte municipal de bens provenientes do exterior do país, tão-somente quando utilizados no interior das instalações 
onde ocorrerão os eventos dos Jogos. 
§ 2° Aplica-se à isenção prevista no caput deste artigo o disposto nos §§ 1° a 3° do artigo 245. 

Parte III - Disposições Gerais 

Art. 247. Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que se encontrem diretamente 
vinculados à organização e à realização da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças (art. 4° da Lel n° 

• 
14.863, de 23112108). 

Art. 248. A isenção prevista nos artigos 244 a 246 não desobriga o tomador e o prestador de serviço do cumprimento de 
suas obrigações acessórias (art. 5° da Lei n° 14.863, de 23/12/08). 
§ 1° A isenção prevista nos artigos 244 a 246 fica condicionada à emissão, pela pessoa jurídica estabelecida no 
Município de São Paulo, de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e, instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro 
de 2005, e respectivas alterações posteriores. 
§ 2° A condição a que se refere o § 1° deste artigo não se aplica às sociedades constituídas na forma mencionada no § 
1° do artigo 186. 

Art. 249. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I - quanto ao disposto no artigo 244, somente após a nomeação da Cidade de São Paulo como uma das sedes da Copa 
das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o 
término desta última; 
II - quanto ao disposto nos artigos 245 e 246, somente após a nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e a indicação oficial da Cidade de São Paulo para a realização de competições 
a eles referentes, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o término dos mencionados jogos (art. 6° da Lei n° 
14.863, de 23112/08). 

Subseção V - Profissionais Liberais e Autônomos 

Art. 250. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1° de janeiro 
de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física no Cadastro de Contribuintes 
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Mobiliários - CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do caput do artigo 160, não se aplicando o benefício 
às cooperativas e sociedades uniprofissionais (art. 10  da Lei n° 14.864, de 23/12/08). 
Parágrafo único. A isenção referida no caput não se aplica aos delegatários de serviço público que prestam os serviços 
descritos no subitem 21.01 constante da lista de serviço do caput do artigo 160. 

Art. 251. A isenção de que trata o artigo 250 não exime os profissionais liberais e os autônomos da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias (art. 2° da Lei n° 14.864, de 23/12/08). 
Parágrafo único. A isenção prevista no artigo 250 fica condicionada ao cumprimento das obrigações acessórias na forma, 
condições e prazos estabelecidos em regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107/11). 

Subseção VI - Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 

Art. 252. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS a prestação, por entidades sem fins 
lucrativos, de serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a (art. 1° da Lei n° 14.910, de 27/02/09): 
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, realizados durante o 
carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo); 
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo. 

Art. 253. Ficarh remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, bem como 
anistiadas as infrações, relacionados à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
incidente sobre serviços de diversões, lazer e entretenimento a seguir descritos, vedada a restituição de valores 
recolhidos a esse título (art. 20  da Lei n° 14.910, de 27/02109): 
I - desfiles de escolas de samba, blocos camavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congéneres, realizados durante o 
camaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo); 
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo. 
§ 1° A remissão a que se refere o caput deste artigo abrange tão-somente os serviços prestados por entidades sem fins 
lucrativos. 
§ 2° Havendo questionamento judicial sobre os débitos referidos no caput deste artigo, a remissão e a anistia ficam 
condicionadas à renúncia, por parte do contribuinte, do direito em que se funda a respectiva ação e, pelo advogado e 
pela parte, dos ônus de sucumbência. 

Subseção VII - Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 

Art. 254. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, a partir de 1° de janeiro 
de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais 
de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, de 
blocos camavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes dos 
subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do caput do artigo 160, observadas as condições estabelecidas nesta 
lei (art. 10  da Lei n° 15.134, de 19/03/10). 
§ 1° Para os efeitos da isenção referida no caput, são considerados espetáculos circenses nacionais aqueles que 
comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 

• 	
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território nacional; 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de nacionalidade brasileira. 
§ 2° Para os efeitos da isenção referida no caput, são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em 
regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 
§ 3° Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no caput os cinemas que exibam obras cinematográficas 
que atendam a diversas faixas etárias em sua programação normal. 
§ 4° A isenção referida no caput, relativa à exibição cinematográfica por cinemas de rua, fica condicionada à exibição, no 
ano anterior àquele em que pretenda gozar do benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de 
acordo com o número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o artigo 55 da Medida Provisória n° 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e na forma como dispuser a ANCINE. 
§ 5° A isenção referida no caput não abrange espetáculos artísticos de qualquer natureza quando realizados em boates, 
danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de 
"couvert" artístico ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao público. 

Art. 255. A isenção de que trata o artigo 254 não exime os prestadores de serviços da inscrição e atualização de seus 
dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias (art. 2° da 
Lei n° 15.134, de 19/03110). 

Subseção VIII - Remissões e Anistias Concedidas em 2005 

Art. 256. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS devido pelos profissionais autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § 1° do artigo 186, em relação 
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aos fatos geradores ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o recolhimento do imposto 
até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 16 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05). 

Art. 257. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos artigos 3 0  e 4° da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em 
relação aos fatos geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do saldo do imposto 
devido até o último dia útil do mês subsequente ao da publicação desta lei, com a atualização monetária e os juros de 
mora previstos na legislação, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 17 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05). 

Art. 258. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento, 
relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e circenses, ocorridos até a data da 
publicação desta lei, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 18 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 259. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádio e televisão), 

• 
descritos no item 85 do artigo 1° da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre 
1° de janeiro de 1996 e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 19 da Lei n° 
14.125, de 29/12/05). 

Art. 260. A anistia a que se referem os artigos 256, 257, 258 e 259 não abrange as infrações relacionadas ao 
descumprimento das demais obrigações acessórias, inclusive a falta de apresentação de quaisquer declarações de 
dados, eletrônicas ou não (art. 20 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

• 

Art. 261. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
ISS — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja somatória de seus valores, por registro no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil reais) (art. 4° da Lei n° 14.042, de 
30/08/05). 
§ 1° A remissão de que trata o caput abrange apenas os créditos constituídos por autos de infração até 31 de julho de 
2005. 
§ 2° Para fins do limite previsto no caput, será considerada a totalidade dos créditos tributários relativos a cada um dos 
registros no CCM em nome do mesmo sujeito passivo. 
§ 3° Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a somatória dos valores dos créditos 
tributários relativos ao ISS, por registro no CCM, seja superior ao limite previsto no caput. 
§ 4° O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no caput compõe-se do imposto, das penalidades 
pecuniárias e dos acréscimos legais, atualizados de acordo com a legislação específica até a data da publicação desta 
lei. 
§ 5° Ficam excluídos da remissão de que trata o caput os créditos tributários dos contribuintes sujeitos ao regime especial 
de recolhimento previsto no artigo 186. 

Seção XV - Disposições Gerais 

Art. 262. Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o Executivo poderá exigir a adoção de instrumentos ou 
documentos especiais necessários à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido 
(art. 50  da Lei n°8.327, de 28/11/75). 

Art. 263. Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis existentes no estabelecimento ou em 
trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que constituam prova material de infração à legislação municipal 
atinente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (art. 5° da Lei n° 7.047, de 06/09/67). 

Art. 264. Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis tributários, obrigados a franquear o 
acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, 
programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal (art. 9° 
da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

Art. 265. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis tributários, tomadores ou 
intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar infração à legislação tributária (art. 11 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02, com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal; 
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos que não atendam aos requisitos da 
legislação tributária (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11); 
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III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1° Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capítulo, em 
especial as relativas às multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

CAPÍTULO VI- INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção I - Projetos Culturais 

Art. 267. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 1° da Lei n° 10.923, de 30/12/90). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 

011 	
Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
devido a cada incidência dos tributos. 
§ 3° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento). 
§ 4° A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU. 

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 20  da Lei n° 10.923, de 30/12190): 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclore e artesanato; 
Vil - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivador — a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 1° da Lei n° 11.087, de 09/09191). 

• 	
Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 270. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou 
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I 
e II da Lei n°12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1° da Lei n°12.350, de 06106/97). 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 1999 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 6° da 
Lei n° 12.782, de 30/12/98). 
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador. 

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e 
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1/1 
Título: DECRETO No 53.151 17/05/2012 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

Revogação: Revoga o Decreto no 50.896/2009.; (ver documento) 
Decreto no 55.554/2014 - Revoga os modelos 2 e 3 constantes do Regulamento aprovado por 
este Decreto. (ver documento) 

Alteraç8es: Dec. 53.628/2012 - Altera os arts. 87 a 91, 115, 116 e o título da Seção III do Capítulo VIII 
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 55.554/2014 - Altera os arts. 84, 111 e 124 e acrescenta o art. 126-A, todos deste 
Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 18/05/2012, p. 1, 3-10 c. todas 

DECRETO No 53.151, DE 17 DE MAIO DE 2012 
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  50.896, de 1 0  de outubro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2012. 

Anexo Único a que se refere o artigo 1 0  do Decreto n 0  53.151, de 17 de maio de 
2012 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
Índice Sistemático Artigos 
CAPÍTULO I - Fato Gerador e Incidência 1° e 2° 
CAPÍTULO II - Local da Prestação 3 0  e 40  
CAPÍTULO III - Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária 5° ao 15 
CAPÍTULO IV - Cálculo do Imposto 16 
SEÇÃO I - Base de Cálculo 17 
SEÇÃO II - Alíquotas 18 
SEÇÃO III - Regime Especial de Recolhimento 19 
SEÇÃO IV - Arbitramento 20 
SEÇÃO V - Regime de Recolhimento por Estimativa 	21 ao 30 
SEÇÃO VI - Disposições Específicas 
SUBSEÇÃO I - Construção Civil 	31 ao 33 
SUBSEÇÃO II - Jogos e Diversões Públicas 
Parte I - Disposições Gerais 34 ao 43 
Parte II - Regime Especial 44 ao 46 
SUBSEÇÃO III - Agências de Publicidade 	47 
SUBSEÇÃO IV - Armazéns Gerais 48 e 49 
SUBSEÇÃO V - Intermediação de Negócios 	50 
SUBSEÇÃO VI - Transporte de Carga 	51 
SUBSEÇÃO VII - Instituições Financeiras e Assemelhadas 	52 
SUBSEÇÃO VIII - Exploração de Rodovia 53 
SUBSEÇÃO IX - Serviços Prestados no Território de mais de um Município 	54 
SUBSEÇÃO X - Suporte Técnico em Informática 55 
SUBSEÇÃO XI - Registros Públicos, Cartorários e Notariais 	56 
SUBSEÇÃO XII - Planos de Saúde 57 
CAPÍTULO V - Cadastro 
SEÇÃO I - Cadastro de Contribuintes Mobiliários 58 ao 68 
SEÇÃO II - Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 69 e 70 
CAPÍTULO VI - Recolhimento do Imposto 71 ao 74 
CAPÍTULO VII - Livros Fiscais 	75 ao 80 
CAPÍTULO VIII - Documentos Fiscais 	81 e 82 
SEÇÃO I - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
SUBSEÇÃO I - Definição 	83 
SUBSEÇÃO II - Informações Necessárias 84 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Câmara Municipal de São Paulo 

Ales bakl 
11.13 

Proc. N .4910ZIMG 	fia  
Base de dados : legis 

Pesquisa 54153 

Total de referências : 1 

28/01/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

 

   

1/1 
Título: DECRETO No 54.153 30/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, que 

estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais. 
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DECRETO No 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art. 10  O artigo 5o do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5o 	  
§ 10  Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 20  Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1 0  deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 30  Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 40  O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 2 0  Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 
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competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00244/2013 da Vereadora 3uliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e 
nas condições que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, as 
atividades exercidas através de cooperativas culturais a seguir relacionadas: 
I - Espetáculos teatrais; 
II - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 
III- Espetáculos circenses. 
Art. 20  - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Cultura, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00245/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre o incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de acima de 65 (sessenta e cinco) anos, através de isenção tributária 
parcial de ISS no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O Município de São Paulo incentivará a prática de atividades físicas e 
esportivas para munícipes com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) de 
idade, em academias, clubes desportivos ou similares, através da concessão de 
isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 20  A isenção parcial prevista nesta Lei objetiva: 
I - incentivar a prática de modalidades desportivas diversas; 
II - servir de estímulo ao idoso à prática de esportes; 
III - promover a vida ativa e saudável; 
IV - estimular o convívio social através de atividades físicas e esportivas. 
Art. 30  Será concedida a redução prevista no art. 1 0  para academias, clubes 
desportivos ou estabelecimentos similares que concedam a idosos bolsa parcial de 
até 50% (cinquenta por cento) do valor regular, desde que preenchidos os 
seguintes requisitos, sem prejuízo de outros que venham a ser estabelecidos em 
regulamento: 
I - os alunos ou frequentadores totalizem pelo menos 20% (vinte por cento) do 
total de inscritos no estabelecimento; 
II - os alunos ou frequentadores idosos deverão ter frequência igual ou maior do 
que duas aulas ou comparecimentos por semana; 
III - o estabelecimento esteja em dia com posturas e impostos municipais de 
qualquer natureza. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesta Lei aos estabelecimentos de ensino 
que, pela natureza de suas atividades ou objeto social, dediquem a atender 
exclusivamente pessoas com idade superior a 65 (sessenta e cinco). 
Art. 40  O benefício da isenção parcial da quota parte do ISS pertencente ao 
Município deverá ficar restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação incidente 
nos estabelecimentos participantes. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 104 

PROJETO DE LEI 01-00820/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais sobre o patrimônio, 
a renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de São 
Paulo". 
Art. 1° Fica proibida a cobrança de IPTU, ISS ou de ITBI nas contas de serviços 
públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de igreja e 
templos de qualquer culto, desde que o imóvel esteja comprovadamente na 
propriedade ou posse das igrejas ou templos e sejam usados para a prática 
religiosa. 
Parágrafo único. Nos casos em que o imóvel não for próprio, a comprovação do 
funcionamento deverá se dar através de contrato de locação ou comodato 
devidamente registrado, ou ainda, da justificativa de posse judicial. 
Art. 2° São definidas, para efeito do artigo 1 0, as contas relativas a imóveis 
ocupados por igreja ou templos de qualquer culto, devidamente registrados e 
reconhecidos pela autoridade competente. 
Art. 3° Os templos e igrejas deverão requerer, junto às empresas prestadoras de 
serviços, a isenção a que tem direito, a partir da vigência desta lei. 
Art. 40  As despesas com esta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias. 
Art.50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 104 

PRO3ETO DE LEI 01-00823/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
serviços em região Central do Município de São Paulo, nos termos que especifica. 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de 
Serviços estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região Central do 
Município de São Paulo compreendida pelos perímetros constantes do Quadro 04 A 
do Livro IX - Anexo da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 - Região 
incentivada, com o objetivo dc promover e fomentar o desenvolvimento adequado 
dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em mão de obra e 
propiciando a geração de empregos nos termos das disposições desta lei. 
§ 1 0  - O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 
§ 20  - A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos 
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 
Art. 20  - Fica p Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
prestadores dos seguintes serviços constantes da lista do "caput" do artigo 1 0  da 
Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, estabelecidos ou que vierem a se 
estabelecer na Região Incentivada: 
I - serviços de informática ç congêneres. descritos em seu item 1; 
II - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos em seu 
item 8: 
III - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, 
flats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria 
marítima, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 
serviço, descritos em seu subitem 9.01; 
IV - resposta audível (centrais de "call center" e telemarketing), descritos em seu 
subitem 17.02. 
Art. 3 0  Os incentivos fiscais referidos no artigo 2 0  desta lei serão os seguintes: 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel 
ocupado pelo contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da 
homologação da declaração a que se refere o artigo 4o, pelo prazo de 20 (vinte) 
anos ou até o final do período de que trata o § 1 0  do artigo 1 0  desta lei, o que 
ocorrer primeiro; 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV 
na aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação 
da declaração a que se refere o artigo 4 0  desta lei; 
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre 
os serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da 
lista do "caput" do artigo 1 0  da Lei no 13.701, de 2003, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte 
incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da 
homologação da declaração a que se refere o artigo 40 desta lei; 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços 
incentivados referidos no artigo 2 0  desta lei, observado o § 4 0  deste artigo, a partir 
da data da homologação da declaração a que se refere o artigo 4 0  desta lei, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1 0  do artigo 1 0  
desta lei, o que ocorrer primeiro. 
§ 1 0  O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será 
concedido quando: 
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I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento 
incentivado: 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da área construída do imóvel incentivado. 
§ 20  O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo não se aplicará 
sobre o excesso de área conforme definido na legislação tributária em vigor. 
§ 30  Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo 
serão concedidos para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das 
atividades de prestação dos serviços incentivados. 
§ 40  O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, da 
alíquota mínima de 2% (dois por cento), conforme disposto no artigo 88, II, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 50  Para fins do disposto no inciso I do § 1 0  deste artigo, considera-se receita 
bruta a totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo 
irrelevantes o tipo de atividade por ele exercida e a classificação contábil adotada 
para as receitas conforme dispuser o regulamento. 
Art. 40  A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do 
contribuinte incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que 
trata o § 20  do artigo 1 0  desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente 
a sua homologação desde que atendidas as condições desta lei, conforme dispuser 
o regulamento. 
§ 10  Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
exigir do interessado declaração periódica, acompanhada de outros dados e 
documentos a critério da autoridade administrativa, comprobatórios do 
cumprimento das condições estabelecidas para a permanência no Programa. 
§ 20  A falta de cumprimento da exigência a que se refere o 1 0  deste artigo 
acarretará:  
I - a suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso 
II deste parágrafo; 
II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a 
declaração por duas vezes,' consecutivas ou não. 
§ 30  Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere 
este artigo quando, passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver 
decisão definitiva a respeito da matéria. 
§ 40  As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que 
cuida esta lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 
20  do artigo 1 0  desta lei. 
§ 50  Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados 
informados nas declarações a que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 
30  deste artigo será contado a partir da data da entrega da documentação. 
§ 60  A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1 0  deste 
artigo sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem 
fora do prazo estabelecido em regulamento; 
II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem 
de apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a 
finalidade de ingressar ou permanecer no Programa, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 70  Os valores das multas previstas no § 6 0  deste artigo serão corrigidos 
monetariamente na forma do disposto no artigo 2 0  da Lei no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 50  A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 3 0  desta lei fica 
condicionada ao início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos 
a partir da data da homologação das declaração a que se refere o "caput" do artigo 
40  desta lei. 
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Art. 6 0  O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 3 0  desta lei 
não poderá ser usufruído: 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de 
que trata o Capítulo IV da Lei Complementar Federal n 0  123, de 14 de dezembro de 
2006; 
II - pelas sociedades constituídas na forma do inciso II do artigo 15 da Lei n 0  
13.701, de 2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS; 
III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 
Art. 70  Nos termos da Lei n 0  14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão 
concedidos incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 10  A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da 
concessão do incentivo e a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do § 
1 0  do artigo 40  desta lei. 
§ 20  O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) 
declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os § 1 0  e 
2° do artigo 8° desta lei. 
Art. 8° O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da 
inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme 
dispuser o regulamento. 
§ 1 0  A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos 
os benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o 
artigo 30  desta lei, com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
inclusive multa moratória, desde a data em que a condição deixou de ser atendida. 
§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações 
inexatas com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá 
ser recolhido com os devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, 
corno se o beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 30  Na hipótese a que se refere o § 2 0  deste artigo, independentemente das 
medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta 
ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o infrator à multa fixada em 100% 
(cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou pago a menor. 
§ 40  Nas hipóteses previstas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo quando o pagamento do 
ISS for de responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços 
incentivados, não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços no 
período compreendido entre a data em que a condição deixou de ser atendida e a 
data da exclusão do Programa relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruído. 
§ 5° Ressalvado o disposto no § 60  deste artigo, o contribuinte excluído do 
Programa na forma do "caput" deste artigo poderá nele reingressar apenas uma 
vez, observado o prazo de adesão de que trata o § 2 0  do artigo 1 0  desta lei. 
§ 6° É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando 
verificadas as hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o 
intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 70  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos 
a que se referem os incisos I e IV do caput do artigo 3 0  desta lei o período em que 
o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão: 
§ 80  O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à 
Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições 
para permanência no Programa. 
Art. 9° A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para no 
âmbito do Programa, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos: 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 
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Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer título 
estabelecimento empresarial participante do Programa, e continuar a exploração da 
mesma atividade, sob a mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos 
incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas as condições desta lei. 
Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contado da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do seu decreto 
regulamentar, revogadas a Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e a Lei no 
14.888, de 19 de janeiro de 2009, exceto o § 1 0  do artigo 1 0  da Lei no 14.654, de 
2007, com a redação conferida pela Lei no 14.888, de 2009, mantidos os efeitos 
dos atos já praticados e a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2014, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01-00126/2014 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Concede Isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS para os 
serviços que especifica, na Cidade de São Paulo e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 ° Ficam isentos do pagamento do imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza- ISS os serviços relacionados às obras públicas constantes dos subitens 
7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701 de 24 
de dezembro de 2003. 
Parágrafo único. A isenção referida nesta Lei não desobriga o beneficiário do 
cumprimento das obrigações tributárias acessórias, em especial de manter 
atualizado o Cadastro de Contribuintes Municipais. 
Art. 2° Entende-se como obra pública: 
I - construção de edifícios públicos; 
II - obras de qualquer natureza executadas pelo Governo da União, do Estado ou 
do Município; 
III - obras a serem executadas por instituições oficiais ou paraestatais, quando 
para sua sede própria. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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São Paulo, 12 de março de 2016. 

Folha ne 
Processo n° (- 5-  2 ) 19 

OF-SGP12 

72/2015 

Senhor Prefeito, do 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Puto Vic:or Freire Ribeir, 
Pa•"- 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 52312014, de autoria 

da Vereadora Sandra Tadeu, que "CONCEDE ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 

QUALQUER NATUREZA - ISS PARA OS SERVIÇOS QUE ESPECIFICA, NA CIDADE DE SÃO PAULO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Ant. I. l onato 
nte 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

RF. 110333 .SGP-12 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  
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Segue nnjuntodo S., nesta data documento(s) 
Q papel da informação rubricado I -  zob fotha(s) 
re  65 c, G9  Em / IS 

Carmen Cristina Maiavazzi 
RF. 11.197 SGP-12 
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leeleitti/Jea do, 
São Paulo, ID de 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio _A. J. ot. n° ■ 4Mig-c 

p99à0 Auh, 

Ref.: OF. SGP-12 n° 0072/2015 
	

DOCREC 
300/2015 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento 

da Secretaria Municipal de Finanças acerca do Projeto de Lei n° 523/14, de 

autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que objetiva conceder isenção de Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS para os serviços que especifica. 	N. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusl 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L /drs 
Resp 3-14 
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?dg 
Super 	SGP. 22 

RE 	1.86O 

Corri:ás:à° de: 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação ,Participativa , 
Em  ttloi-11 15 	às  151,50  

RF 	11.197  

CARÇjÇRISTINA MALAVAZZI 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
3/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



PREFEITURA DE . 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Folha n° 	Gç 	do 

Processo n° O 
Carmen Cristina Mala 	e 
RI:. 11.197 

Folha de informação 

Q&C.E.550 	n.° 2o..15 	 em 3.a/ O/ 15  (a) 

Débora aria Map 
RF: 759.178.112 - AG; P 

DECAR / 01 CAIR 
DILEG 
Senhor Diretor 

P1 

 

 

ta,"+ 

  

Quanto ao impacto do projeto de Lei 01-00523/2014 e pressupondo como obras públicas 
executadas pelo Governo Municipal (Art. 2° parágrafo lido Projeto de Lei 01- 
00523/2014), aquelas em que o ente municipal contrata empresas do ramo de 
construção civil para executar obras públicas de sua responsabilidade, segue estudo de 
impacto com base na arrecadação no ano de 2014: 

Premissas: 

1 - foram levantados os recolhimentos nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.15 (7.19 
não foi considerado por se tratar de serviço relacionado à exploração de petróleo) da 
lista do "caput" do art. 1° da Lei 13.701 de 24 de dezembro de 2003; e 

2 - do item 1 acima foram considerados apenas recolhimentos nos códigos CNAE 
(Classificação Nacional de Atividades Econômicas-Fiscal) relacionados com obras 
públicas,e/ou contribuintes cuja razão social tenha a denominação "consórcio". 
Como resultado estimamos valor de R$ 227 milhões de ISS incolhido em obras públicas 

. de responsabilidade dos três entes públicos (Município, Estado e União). 

Corno não ternos condições deidentificar dentre as obras públicas aquelas de 
reponsabilidade do Governo Municipal, estimamos 3 cenários no quadro seguinte: 

Resultado estimado nas três esferas (em R$ 

milhões) 227 227 227 

Cenários: %de participação do Governo Municipal 20% 30% 50% 

Renúncia estimada na esfera municipal (em R$ 
milhões) 45 68 114 

DICAR, 30 de írn ode 2015. 

JOSÉ CA OS DE MATOS LEOCÁDIO 
A itor-Fiscal Tributário Municipal 

- Diretor de Divisão - D1CAR 

R.F. n° 757.042.2.00 
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• PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
• FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha n° 	C4. 	do 

Processo n° Ot - S23 I 14 
Carmen Cristina Malav zi 
• F. 41 . 1 97 ' 	1, 

IV 

Folha de informação n°.:-.11: -  

(a) 	 
MARIDO DA SILVA CUNHA 
Assist. Gest. P. Públicas-AGPF 

Referência: 	Processo n°. 2015-0.070.756-9 	 GABSF/AS 3 UR 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 523/14, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que 

concede isenção de ISS para os serviços que especifica 	• 

SF/ASJUR 

SENHOR ASSESSOR TÉCNICO CHEFE, 

O presente expediente trata do Projeto de Lei n° 523/2014, de autoria da 
Vereadora Sandra Tadeu, que visa conceder isenção do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza — ISS às 'empresas que prestarem serviços relacionados- às obras 
públicas constantes dos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7:05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do 
art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro dê 2003. / 

A Divisão de Legislação, Normas e Consultas (DILEG), pertencente à 
Subsecretaria da Receita Municipal (SUREM) da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, após analisar b projeto em comento, às fls. 11 a 13 do 
presente expediente, entendeu que o projeto não deve prosperar, em resumo, pelos 
seguintes motivos: 

(a) Não é isenção um beneficio fiscal que deva ser concedido sem a análise 
criteriosa de seus fundamentos, sob pena de tornar=se'a regra geral — e a 
tributação, exceção à regra; 	' 

(b) Os serviços que se pretende isentar do ISS, relativos à onstrução de 
obras públicas, além de já contarem com base de calculo reduzida, a teor 
do.  artigo 7°, § 2°, I, da Lei Complementar n° 116, de 2003, são 
costumeiramente realizados a Preços muito elevados; 

(c) Os beneficiários da isenção pretendida no PL serão os empresários da 
construção civil de obras públiéas, que costumeiramente não costumam 
repassar descontos e isenções tributárias a seus clientes do setor 
público; 

(d) A justificativa de que "a referida isenção irá desburocratizar o término da 
obra, pois sem a incidência do imposto, a edificação não depende da 
comprovação da recolha desse imposto, dando mais agilidade a entrega 
definitiva" cai por terra quando se verifica que a comprovação de 
recolhimento' de ISS é muito fácil, bastando efetuaros pagamentos de 
ISS devidos nos termos da legislação desse imposto. Não reside no 
recolhimento de ISS os empecilhos para a entrega definitiva da obra; 

Do Processo n° 2015-0.070.756-9, em Oa \oLk k 5, 
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Folha no 	Z 	do 

Processo n° 	- 523 igt. 
Carmen Cristina Malav 
RF. 11.197 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO • 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação ri°.‘.'W 

Do Processo n° 2015-0.070.756-9, em 	0.61,e"\i\ISS 
(M 
ASsist. Ge7, 	

F-"e 

(e) O patamar de renúncia de receita para o:município de São Paulo é 
imenso em se considerando a sua dívida junto à União e a necessidade 
de o.muniCípio honrar o pagamento de precatórios até 2020; 

(f) O projeto de lei em comento não está acompanhado de medidas de 
compensação por meio de aumento de receita conforme determina a Lei 
de Responsabilidade Fiscal. . 

Apenas acrescentamos. aos argumentos esposados por DILEG o fato de não 
concordarmos_ com a justificativa do PL 523/2014 de que a diminuição de custo indireto 
sobre a obra pública permitirá que esta seja executada com o ,menor custo, beneficiando 
toda a população, pelo simples fato de que não há garantia — nem mesmo formas de 
aferição - de que o empresário da construção civil irá repassar o benefício da isenção ao 
município, por isso, entendemos que, de fato, 'a que garante benéfícioS efetivos • à 
população são os investimentos do setor Público Suportados pela arrecadação dos 
tributos municipais, incluindo aí o ISS, hoje o tributo próprio mais importante de São 
Paulo. 

.; Por todo o exposto, somos de parecer de que o Projeto de Lei n° 523/2014 não 
deve prosperar. • 

À consideração de Vossa Senhbria. 

ASJUR, em 02 de abril de 2015 \ 

é 
Joé pui .  

Asdsor Técnico 
F/ASJUR 

Luiz rnando \eRtano 
Asse or Técnico Chefe 

GABSF/ASJUR 

DE ACORDO: 
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C • 	2U15 

RECESIDO 

Folha n° 	‘c\ 	do 

Processo n° 01- S 231I4 
Carmen Cristina Mala • 
RF. 11.197 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha de informação n° 	 

Do Processo n° 2015-0.070.756-9, em 	O'11 (a) 	
 

• 
AMARILDO DA SILVA CUNHA*" 
Assist. Gest. P. Públicas - AGPP  

• GABSF/ASIUR 

Referência: 	Processo n°. 2015-0.070.756-9 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n° 523/14, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que 

concede isenção de ISS para os serviços que especifica 

SGM/ATL 
SENHORA ASSESSORA CHEFE 

Encaminhamos o presente expediente com a manifestação retro da Assessoria 

Jurídica desta Pasta, a qual acolhemos, para as providências cabíveis. 

GABSF, em OG de cx,V4 	de --N)k. 

ROGÉRI CERON DE OLIVEIRA 
/

1 
ecretâáo Afljtun9/ 

Secretaria Municipal 	Fin riças Desenvolvimento Econômico 

GABSF/ASJUR/J1p 
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06 ABR 2015 
OAZ 3C 

R E C-"Ntrff01:7 

AcliZ.)11,1111VIARAMA,) . 
'43J 	oIxtzi_siiktk; 

GABSF/ASJUR/J1p 

 

  

AVIAS ORT.P.A3 JO Ct 
v4.12 	s, 	t, 

, "i(k(í 	• 	 , 	k 	• ihn° 	;r °1/4t
do 

Processo, no, pi- 523114 
Carmen Cristina Mala5szi 
RF. 11.197 

9t 
à- 44 

• 

PREFEITURA DE 	• • 
SÃO PAULO —7- 7-- *-Á- 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Fblha de informação n°r  

Do Processo n° 2015-0.070.756-9, em Gto`kilS 
■ 

(a) 	•P`I'v'evAAÀ  

AMARILDO DA SILVA CUNHA-. 

Assist. Gest. P. Públicas -AGPP  

" 	
GABSF/AS3UR 

Referência: 
Interessado: 
Assunto: 

Processo n°. 2015-0.070.756-9 
Câmara Municipal de São Paulo 

, Projeto de Lei n° 523/14, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que 
concede isenção de ISS para os serviços que especifica 

SGNI/ATL 	, 
. SENHORA ASSESSORA CHEFE 

Encaminhamos o presente expediente com a manifestação retro da Assessoria .  
Jurídica desta Pasta, a qual acolhemos, para as providências, cabíveis. 	 1:1 

GABSF, erh Q de aikr4 • 

• ROGÉR CER D OLIVEIRA 
ecret .  io A junt 

Secretaria Municipal/ - Fin ças De nvolvi nto Econômico 

FP: 	Ta. II  
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RECEBIDO 11A1 PROCURCORIADA OáfIA:,!A MIIIVai'AL DE SÃO PAULO 
- 	' SETOR DOffleeFSGP LEGIzIATIVO 

L.,41;ii14 	I. N 

4,5  h 

POR 

SAf DA: 	ÀS: 1)--h 	ASS.: 

(AMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
Seguem juntadoã nesta data documento .,  nixieedo S 

sob tf 	cn-rl, 	e tolha_de irdonnação n°  

	  .à2i.1.11.11  
NoritABIO DE CASTRO PAIVA  

RF 11.120 RF 	 SGP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10523-14 

PARECER 1"` 	159712°16 	Á.,OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO P—A-RTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0523/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa 
conceder isenção de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS às empresas que 
prestarem serviços relacionados às obras públicas, especificamente os serviços constantes 
dos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do caput do art. 1° da Lei n° 
13.701/2003. 

De acordo com a justificativa ao projeto, a presente isenção diminuirá o custo da obra 
pública. 

Sob o aspecto formal, o projeto versa sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao 
Município legislar, nos termos do art. 30, inciso I e III, da Constituição Federal, cujo teor 
insere na competência da comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e 
arrecadar os tributos de sua competência. 

Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões 
tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal (ADIn n° 2.464, Relatora Min. Ellen 
Gracie. DJ de 25-5-07): 

Não ofende o art. 61, § 1 0, II, b da Constituição Federal lei oriunda de 
projeto elaborado na Assembleia Legislativa estadual que trate sobre 
matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está 
circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo 
Federal na órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI 
n. 2.724, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 2-4-04, ADI n. 2.304, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, DJ 15-12-2000 e ADI n. 2.599-MC, Rel. Min. 
Moreira Alves, DJ 13-12-02 A reserva de iniciativa prevista no art. 
165, II da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às 
diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de 
direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. 
Precedentes: ADI n. 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-4-01 e 

ADI n. 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 6-2-04. 

Todavia, muito embora seja competência concorrente do Legislativo e do Executivo iniciar o 
processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se verifica quer no art. 
37, quer no art. 69 da Lei Orgânica, fato é que devem os projetos obedecer ao disposto no 
art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao qual faz referência também a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, vindo acompanhados da estimativa do impacto orçamentário financeiro no 
ano em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como da comprovação de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10523-14. 1 
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Processo sa_V 
Fábio de CesVo 
Reg. 11.120 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10523-14 

que a renúncia de receita foi considerada no orçamento em vigor e que sua aprovação não 
afeta as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, 
alternativamente, de indicação de medidas compensatórias, o que não ocorreu. 

Nesse sentido, é a lição de Carlos Valder do Nascimento (In Comentários à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 4a edição. São Paulo: Saraiva, 2009, p.101): 

Qualquer benefício que implique diminuição de receita demanda a 
necessidade de estimativa do impacto financeiro que possa causar, 
bem como de que a renúncia foi levada em conta na elaboração da 
lei orçamentária, no momento das previsões de receita ou indicação 
de medidas compensatórias, decorrentes de elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, foi encaminhado ao Executivo pedido de 
informação com relação ao projeto, para que informasse o valor total que a renúncia de 
receita poderá atingir caso seja concedida a isenção prevista no projeto, bem como se o 
barateamento de obras públicas seria uma medida de compensação suficiente. 

As informações prestadas às folhas 67 e 68 dos autos demonstram que o valor estimado da 
renúncia de receita é de R$ 114.000.000,00 (cento e quatorze milhões de reais). 

Por outro lado, o projeto, em seu art. 5°, estabelece que a lei somente entrará em vigor no 
exercício em que for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como 
tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da 

• 	lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições em contrário. 

Diante das informações prestadas pelo Poder Executivo, bem como ante o teor do art. 5° do 
projeto, estão formalmente atendidas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
sem prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento, a qual compete se 
pronunciar sobre a matéria. 

Registre-se, ainda, quanto aos demais aspectos pontuados pelo Poder Executivo, que não 
cabe a esta Comissão se pronunciar, eis que se referem ao mérito da propositura, cuja 
análise incumbe às Comissões pertinentes. 

Por versar também sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser 
convocadas pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso 
V, da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10523-14. I 	 • 

"rolEiiii~ eie 1 
, Processo n!):S.), ,  Dg j--. 

FANO de Castro !Vá 
Reg. 11.120 

.b3 

/ 

p10523-14 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria "absoluta dos' 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

 

islação Participativa, Q.5//(//‘ - 

 

 

AL 

  

ARI FRIEDENBACH 

TE LOPES 

EDUARDO TU A 

MARCGS.-BEL4ZÁRIO 
	

ANDRA TADE 

'"RxcAseter--TexeMet 
NkXakkA, 	

•W.31i1J3Q(.1 O A15Afl332. 
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A Comissão de 
Em 	 

• Joã 	los Dias Chaves RF 	e 

R3 DO, na Comissão de Política Urbana 
Me s politana e Meio Ambiente. 

0 2 DEZ. 2016 

Secretário 

- 	
, 

	

". ■,?'".4"""-• 	 et titito3 

!PUBUCADO No:SUAM 'OFICIAL 
VAM.5_01:32..; %,)b couià -t 

%Dg 

Pág,  '7Vv7  

Conferido 	 -'"-■  

Márcia Yoshimi Taniguchl Hosi 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

• 

• 

SGP-33, PARÁ ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

) São Paulo,  Q2 t.C.I 12‘12, 
Nome  lnamar Alves de Sousa Jr.  
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